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ARLETTE BORGES SOARES FRANCO E CARLOS RICARDO MACHADO SOARES ajuizaram a presente ação, que se processa pelo rito ordinário, em face de TOKIO MARINE SEGURADORA S.A., BANCO ABN AMRO REAL S.A. e de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. alegando, em suma, que: 1- contratou a primeira autora com a primeira ré seguro do seu automóvel CHEVROLET MERIVA JOY, ano 2006/2006, placa LVD 7496, automóvel esse cujo valor foi financiado com o segundo réu, por meio de alienação fiduciária, constando como fiador deste contrato o segundo autor; 2- o veículo foi roubado em 25/08/2007; 3- a primeira ré se negou ao pagamento da indenização prevista contratualmente alegando fraude tarifária, já que o sinistro ocorreu quando estava em poder de condutora diferente da informada no ato da contratação do seguro; 4-o segundo e o terceiro réus negativaram o nome dos autores, em razão do inadimplemento do contrato de financiamento tendo por objeto o veículo segurado; 5- após o sinistro efetuaram o pagamento de parcela do contrato de financiamento no valor de R$ 1.405,00; 6- a negativa da seguradora é abusiva, uma vez que o fato de o roubo ter ocorrido quando o veículo se encontrava na posse de motorista distinto daquele constante do contrato é irrelevante, não alterando a relação contratual; 7- os fatos ensejam o dano moral, ante a inscrição negativa que sofreram. Requereram a exclusão do seu nome dos cadastros de maus pagadores, inclusive a título de antecipação dos efeitos da tutela; a condenação da primeira ré ao pagamento da indenização securitária no total de R$ 40.836,00 a reverter em favor do credor do financiamento; havendo saldo remanescente, o seu pagamento aos autores; havendo diferença em favor do agente financeiro, a quitação do saldo devedor pela primeira ré; a condenação da primeira ré a devolver em dobro a importância de R$ 1.405,00, valor da parcela 16/60 do contrato de financiamento que foi paga pelos autores, bem assim o valor correspondente aos juros e tarifas incidentes sobre as prestações vencidas do contrato de financiamento, considerando o atraso da primeira ré no cumprimento da sua obrigação; a condenação dos réus ao pagamento de verba autônoma a título de indenização por danos morais. Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 35/124. Emenda à inicial a fls. 128/154, por meio da qual os autores desistiram do pedido de indenização por danos morais no tocante ao segundo e terceiro réus. Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela pela decisão de fls. 141/141v., contra a qual a parte autora interpôs recurso de agravo retido a fls. 143/150, que não foi recebido pelo juízo (fls. 151/151v.). Contestação do segundo e terceiro réus a fls. 158/168, com os documentos de fls. 169/225 alegando, em suma, que os autores deixaram de pagar as prestações do contrato de financiamento após o roubo do seu veículo, o que ensejou a inscrição do seu nome nos cadastros de maus pagadores, conduta que se insere no âmbito do exercício regular do direito do credor da obrigação inadimplida. Afirmam que o valor da indenização securitária è inferior ao saldo contratual. Impugnam o dano moral. Contestação da primeira ré a fls. 232/247. Alega que a motorista do veículo no momento do roubo era pessoa diferente da indicada no ato da contração do seguro, de modo que exigiu, como condição para a liquidação do sinistro, o pagamento de diferença nos percentuais previstos no contrato e ainda da fração do prêmio que ainda não havia sido paga. Pretende que do valor da indenização sejam deduzidos eventuais IPVAs inadimplidos, além da parcela não paga do prêmio e do percentual de 3% em razão da fraude tarifária cometida pela primeira autora. Sustenta que o valor da indenização do seguro deve corresponder ao percentual de 100% do valor de mercado do bem segurado segundo a Tabela FIPE. Impugna os danos morais, alegando não ter sido a responsável pela inscrição do nome dos autores nos cadastros de maus pagadores. Falecida a primeira autora sem deixar outros herdeiros além do segundo autor, foi determinada a sua exclusão do feito pela decisão de fl. 287. Foi indeferida a gratuidade de justiça requerida pelo segundo autor (fl. 287), decisão contra qual o segundo autor interpôs recurso de agravo de instrumento a fls. 293/323, que foi improvido pela Superior Instância (fls. 311/314). Decisão de saneamento a fl. 327, sendo indeferida a produção de provas complementares. É o relatório. DECIDO. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do inciso I, do art. 330, do CPC, não ocorrendo controvérsia em torno de matéria fática relevante para o julgamento da causa. Com relação ao pedido para haver a indenização securitária, é ele procedente. Opõe-se a primeira ré a tal pretensão, argumentando que não deve ser obrigada ao pagamento do total da indenização securitária, tendo a segurada prestado declarações falsas ao contratar o seguro, devendo assim ser deduzidos os percentuais dos descontos concedidos no valor do prêmio em razão das informações não correspondentes à realidade. Ao que se vê dos autos, a segurada cumpriu regularmente suas obrigações contratuais assumidas perante a primeira ré, pagando o prêmio convencionado, com exceção da parcela vencida após o sinistro. Além disso, não se mostra dos autos a alegada infração tarifária a legitimar a recusa da ré ao pagamento ou redução da indenização contratada. Isso porque as supostas falsas informações prestadas pela segurada quando da contratação do seguro não guardam relação com a ocorrência do sinistro, considerando que a idade do motorista e a existência ou não de garagem são desinfluentes para a ocorrência do roubo armado do automóvel. Qualquer pessoa está sujeita a ter um veículo roubado, independentemente da idade, tempo de habilitação, ou qualquer outro parâmetro de avaliação de risco, que somente se prestam para se aquilatar a probabilidade da ocorrência de acidente de trânsito, mas nunca de um roubo. Daí que nenhuma característica pessoal pode ser levada em consideração para efeito de cálculo do prêmio com relação à ocorrência de um roubo armado. Não fosse por isso, cláusulas limitativas nesse sentido importam em verdadeira restrição ao direito de propriedade, obrigando, p.ex., a utilização do carro apenas pelo segurado, e, assim, são abusivas, iníquas, portanto, nulas, pois colocaria o consumidor em desvantagem exagerada perante a seguradora. Com efeito, se interpretadas com a amplitude pretendida pela primeira ré, contrariaria frontalmente a Lei 8078/90 e todo o sistema por ela implementado de defesa do consumidor, por colocá-lo em posição de grande desvantagem, já que a negativa ao pagamento da indenização na hipótese sub studio equivaleria a admitir-se que a seguradora, sem qualquer motivo justo, pudesse deixar de dar cumprimento à obrigação contratual, para a qual fora procurada, amoldando-se, portanto, a hipótese à norma do art. 51, IV, do CDC. A propósito: 142572-93.2008.8.19.0001 (2009.001.41006) - APELAÇÃO ¿ 1ª Ementa DES. OTAVIO RODRIGUES - Julgamento: 10/08/2009 - DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL Ação de Responsabilidade Civil pelo rito ordinário. Veículo roubado. Ausência do pagamento do seguro, sob a alegação de que o condutor eventual, o autor, utilizava o veículo segurado na maior parte do tempo, descumprindo cláusula contratual. Sentença julgando procedente, em parte, o pedido. Recurso de Apelação Cível. M A N U T E N Ç Ã O, pois a prova dos autos demonstrou a contratação com o autor e o fato ocorreu independente de qualquer avaliação de risco por se tratar de roubo a mão armada. Cabimento do pagamento do seguro, pois a seguradora argumentou que o veículo estava sendo dirigido pelo filho, quando o perfil foi traçado em face do pai. Ocorre que o sinistro foi um roubo, o que afasta esse tipo de argumento. Aplicação do direito de propriedade, previsto nos arts. 1.443 e 1.444 do Código Civil de 1916, bem como 766 do atual Diploma. D E S P R O V I M E N T O D O R E C U R S O . À conta de tais considerações, a obrigação da primeira ré de pagar a indenização prevista no contrato devidamente corrigida, é incontestável. A indenização compreende o valor de mercado do carro, indicado na apólice como sendo R$ 38.636,00 (fl. 67) além da importância de R$ 2.200,00 do kit gás, obrigação que a própria seguradora reconhece na contestação apresentada, observando que o seguro também compreendia cobertura dos acessórios. De tal valor deverá apenas ser descontada a importância de R$ 737,69, referente à quarta parcela do prêmio que não chegou a ser paga pela segurada, porque vencida depois do sinistro. O documento de fl. 58 demonstra que na época da liquidação do sinistro não havia débito de IPVA referente ao veículo segurado, não devendo assim ser acolhido o requerimento da seguradora para dedução da dívida fiscal, uma vez que inexistente. O valor da indenização securitária reverterá para o agente financiador do veículo segurado e deverá ser acrescido de correção monetária pela UFIR/RJ e de juros de mora à taxa de 1,0% ao mês, tudo a correr de 19 de outubro de 2007, considerando que o contrato de seguro previa em sua cláusula 14.5 que a seguradora deveria efetuar o pagamento da indenização no prazo máximo de 30 dias contados da entrega à seguradora dos documentos necessários à liquidação do sinistro (fl. 86). Como a entrega dos documentos foi feita por correspondência enviada à segurada em 18 de setembro de 2007, a seguradora deveria ter cumprido com a sua prestação até 18 de outubro de 2007, ficando em mora no dia seguinte. Trata-se de hipótese de mora ex re, pois obrigação da seguradora, positiva e líquida, possuía data certa para o seu cumprimento, de modo que a mora se constituiu em tal data, independentemente de qualquer ato do credor (art. 397, do CC). Sobre o valor da indenização, ainda deverá ser somada multa de dois por cento prevista no contrato para a hipótese de impontualidade (cláusula 14.5, ¿a¿ ¿ fl. 87). Em caso de o valor da indenização sobejar o saldo do contrato de financiamento, a diferença deverá ser paga ao autor da ação, conforme expressa previsão contratual nesse sentido. Se, de outra maneira, houver diferença em favor do agente financeiro, a seguradora deve arcar com tal diferença, a fim de que o contrato de financiamento seja integralmente quitado. Isto é assim porque o atraso culposo da seguradora no cumprimento da sua obrigação fez com que o saldo contratual se agigantasse com a incidência de encargos. Caso a primeira ré tivesse pagado a indenização na época própria, o valor da indenização seria mais do que suficiente para a quitação do saldo do contrato de financiamento, o que se percebe claramente do documento de fl. 101, que informa que o débito referente ao financiamento era, em setembro de 2007, de R$ 39.568,12, que é inferior ao valor histórico, isto é sem atualização monetária, sem juros e sem multa, da indenização. A inexecução contratual da seguradora, voluntária e culposa, criou para o autor prejuízo material consistente na elevação do saldo devedor do contrato de financimento, daí que deve a seguradora arcar com o seu pagamento, não em razão de cláusula contratual nesse sentido (que, em verdade, não existe), mas com fundamento na responsabilidade que todos têm de, ao praticar um ato ilícito, reparar os prejuízos que lhe são decorrentes, de acordo com a norma do art. 927, caput, do CC. Com relação ao pedido de indenização por danos morais endereçado tão somente à primeira ré (já que o autor, ao apresentar a emenda à inicial de fls. 129/134, desistiu de tal pedido em relação aos demais litisconsortes passivos) é ele procedente. Não tivesse a primeira ré deixado de cumprir com a sua obrigação contratual consistente no pagamento da indenização securitária, descontado o valor da parcela do prêmio que não havia sido pago ao tempo da ocorrência do sinistro, o autor não teria sofrido a inscrição do seu nome nos cadastros de maus pagadores pelo banco que financiou a compra do automóvel segurado. Como já visto, o valor da indenização era bastante para a quitação do saldo devedor do financiamento, caso tivesse sido pago oportunamente pela primeira ré. É dizer, embora não tenha inscrito o nome do autor nos cadastros de inadimplentes, a primeira ré, com a sua inexecução contratual voluntária e culposa, deu causa à inscrição do nome do autor nos cadastros de maus pagadores, fato que, consoante entendimento jurisprudencial consolidado pelo nosso Tribunal de Justiça corporifica in re ipsa o dano moral. Além disso, é de se considerar o abuso com que se houve a primeira ré. Embora admita que o autor faz jus ao pagamento da indenização, com as deduções que considerava de direito, nem sequer se dignou a pagar ou, mesmo, a depositar em juízo, depois de proposta a ação, a quantia incontroversa, obrigando o autor a aguardar o pagamento da indenização por cerca de quatro anos. Evidente que tal situação não causa simples aborrecimento, pois o atraso da primeira ré em resolver o problema ao qual ela mesmo deu causa revela-se assaz dilargado, é dizer, escarnecedor com o seu cliente. A primeira ré já teve tempo mais do que suficiente para que pudesse resolvê-lo e ainda não o fez. Tal o atraso desidioso da primeira ré, de quem se deveria esperar a prestação de serviços adequados e eficientes, que acaba atingindo a dignidade do seu consumidor, daí que caracterizado o dano moral, que nada mais é do que a lesão a um direito de personalidade, como sói ser o direito à dignidade. Na quantificação do dano moral, na falta de critérios legais, o valor não há de ser excessivo para não fomentar o enriquecimento indevido, nem inexpressivo para não estimular a reprise da conduta ilícita. Considerando-se tais parâmetros, mais a capacidade econômica do ofensor e da vítima, fixo o valor do quantum compensatório do dano moral em R$ 10.000,00 (dez mil reais),valor que atende às diretrizes antes enunciadas. Os autores ainda formularam pedido para que a primeira ré seja condenada a pagar em dobro a importância de R$ 1.405,00 (mil quatrocentos e cinco reais) referente ao pagamento da prestação 16/60 do contrato de financiamento. Tal pedido, porém, não merece acolhimento. No caso dos autos, verifica-se a existência de duas relações jurídicas distintas, a que decorre do contrato de seguro, a vincular segurado e seguradora, e a do contrato de mútuo, que tem por partes mutuante e mutuário. Logo, conclui-se que o roubo do seu veículo não isenta o tomador do capital de pagar as prestações do mútuo. Além disso, como se colhe dos autos, na época do vencimento da 16ª parcela do contrato de financiamento, ainda estava em curso o procedimento de liquidação do sinistro. Há de se ver, ainda, que o contrato de seguro celebrado entre as partes prevê a indenização do seguro em valor fixo. Portanto, a obrigação de pagar a parcela do contrato de financiamento recaía sobre a parte autora, que, ademais, nenhum prejuízo arcaria com o pagamento de eventual excedente, uma vez que o contrato de seguro determinava o seu retorno ao segurado. Também não há razão para se acolher o pedido formulado no item h.6 da petição inicial até porque não há nos autos qualquer demonstração de que a parte autora arcou com o pagamento de tarifas e encargos do contrato de financiamento em razão do atraso da primeira ré em cumprir com a sua obrigação. A repetição do indébito em dobro, como regulamentada no parágrafo único do art. 42, da Lei 8078/90, é direito do consumidor que pressupõe, para o seu exercício, tenha ele, além de indevidamente cobrado, pagado efetivamente o indébito, o que não acontece no caso dos autos. No tocante ao pedido de baixa da inscrição do nome do autor nos cadastros de maus pagadores, deve-se considerar que o segundo e terceiro réus não cometeram qualquer ato ilícito ao negativarem o nome dos seus contratantes. De fato, havia dívida inadimplida decorrente do contrato de financiamento, de modo que os réus poderiam inscrever, como fizeram, o nome dos devedores nos fichários das entidades de tutela de crédito, conduta que se insere no âmbito do exercício regular do direito do credor da obrigação inadimplida. Repita-se que a ausência do pagamento da indenização do seguro não afasta o dever de pagamento das parcelas do contrato de mútuo, tratando-se de relações jurídicas distintas e independentes entre si. Em outras palavras, o contrato de seguro é res inter alios em relação ao mutuante, que não tem qualquer relação jurídica de direito material com a seguradora. Portanto, não se pode dizer ilícita a inscrição do nome do autor nos cadastros de maus pagadores. Contudo, considerando a solução da causa dada pela presente sentença, determinando que a primeira ré pague a indenização do seguro e, no caso de ser insuficiente, quite o saldo devedor do contrato de financiamento, não há mais razão para que o autor permaneça com o seu nome inserido nos cadastros de maus pagadores, o que atentaria contra a razoabilidade, razão por que se determina a sua exclusão. * * * Ante o exposto, em relação à primeira ré, TOKIO MARINE SEGURADORA S.A., JULGO PROCEDENTE EM SUA MAIOR PARTE O PEDIDO, para: (i) condenar a primeira ré a pagar ao Banco ABN AMRO REAL a importância de 40.836,00 (quarenta mil oitocentos e trinta e seis reais), que deverá ser acrescida de correção monetária pela UFIR/RJ e de juros de mora à taxa de 1,0% ao mês, a correrem de 19 de outubro de 2007, e multa contratual de dois por cento. De tal importância deverá ser descontado o valor de R$ 737,69 (trezentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), referente à quarta parcela do prêmio que não chegou a ser paga pela segurada, corrigida monetariamente pela UFIR/RJ a partir da data do seu vencimento. O valor vertido ao Banco ABN AMRO REAL se destinará ao abatimento ou quitação do saldo do contrato de financiamento celebrado pela parte autora, tendo por objeto o veículo Chevrolet Meriva Joy 1.8 MPFI, ano 2006, cor preta, placa LVD 7496, chassi nº 9BGXL75G06C179240. Em caso de o valor da indenização sobejar o saldo do contrato de financiamento, a diferença deverá ser paga ao autor da ação. Se houver diferença em favor do agente financeiro, a primeira ré deverá arcar com tal diferença, a fim de que o contrato de financiamento seja integralmente quitado. A primeira ré deverá comprovar o cumprimento da obrigação no prazo de dez dias a contar do trânsito em julgado da sentença, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais); (ii) condenar a primeira ré a pagar ao autor indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente pela UFIR/RJ e acrescida de juros de mora, à taxa de 1,0% ao mês a correrem da citação. Sucumbente na maior parte do pedido, condeno a primeira ré ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, os quais arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Em relação ao segundo e terceiro réus, Banco ABN AMRO REAL S.A. e Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A., JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, condenando o autor ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado de R$ 1.000,00 (mil reais). Ao trânsito em julgado, expeçam-se ofícios ao SPC e SERASA a fim de que cancelem as inscrições negativas feitas por ordem do segundo e terceiro réus contra os nomes de Arlette Borges Soares Franco e Carlos Ricardo Machado Soares Franco. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.09.2012.
